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RESUMO 
Em um ambiente de enaltecimento das liberdades individuais, deixa-se de observar, em alguns 
momentos, o impacto consequente sobre a engrenagem-mãe, que agrega todas as demais que a 
movimenta, a sociedade. Sob a luz desta hesitação, surge o questionamento concernente à 
despenalização do porte de drogas. O artigo objetiva elucidar a problemática de não se aplicar 
penas restritivas de liberdade ao crime descrito no art. 28 da Lei de Drogas brasileira, quais danos 
são acarretados à coletividade e, em contraponto, observar os direitos da personalidade do 
portador, sua dignidade, liberdade de escolha, vida privada e demais direitos e garantias 
constitucionais. Há uma análise de novos caminhos após o julgamento do Supremo Tribunal 
Federal. Metodologicamente, a elaboração está embasada em pareceres jurisprudenciais, na 
produção científica doutrinária e artigos científicos. Por fim, como decorrência da pesquisa, são 
apresentadas sugestões para a construção de possibilidades para equacionar as discrepâncias 
entre a lei e o fato do uso ou porte de drogas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Princípios constitucionais da personalidade; Bens jurídicos coletivos; 
Combate às drogas. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, mais conhecida como Lei de Drogas, 

traz, em seu artigo 1º, as diretrizes para a prevenção do uso indevido, reinserção social 
do usuário e repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, além de 
definir crimes. 

Como objeto de análise, tem-se o caput do art. 28 do referido diploma legal, no 
qual está tipificado o crime de porte de drogas para uso pessoal, com o seguinte texto 
normativo: “Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 
para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas [...]” (BRASIL, Lei nº 
11.343/2006). Para caracterizar o delito, pelo menos uma das ações enumeradas nos 
verbos componentes do núcleo do tipo penal em referência (adquirir, guardar, tiver em 
depósito, transportar, trouxer consigo) devem ser praticadas. 

Acerca da modalidade punitiva, há a previsão de sanções alternativas ao autor, 
mas não imputa penas restritivas de liberdade, como era determinado na lei anterior de 
regência da matéria. Segundo Luiz Flávio Gomes, surge uma infração sui generis no 
ordenamento jurídico pátrio, já que, por determinação do art. 1º da Lei de Introdução ao 
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Código Penal (Decreto-lei nº 3.914, de 9 de dezembro de 1941), possuindo 
exclusivamente penas alternativas, não se poderia falar em crime ou contravenção penal. 
Indo além, nota-se falha em um constitutivo basilar da norma, a saber, a coercibilidade, já 
que não revela nenhum impeditivo psicológico a quem infringe a lei. 

O presente trabalho decorre de pesquisa, cujo objeto de estudo teve como fim a 
análise e explanação da relação conflituosa entre princípios e bens jurídicos coletivos 
opostos aos direitos da personalidade do portador.  

Em resposta a essa situação, consequência da constatação de fato concreto e 
análises doutrinárias, critica-se a redação e interpretação atual do artigo 28 da Lei de 
Drogas, assim como há alusão a possíveis soluções em proposição. 

 
 

2  MATERIAIS E MÉTODOS 
 

 Com base em doutrinas conceituadas no cenário jurídico nacional e internacional, 
jurisprudências e dados estatísticos, a pesquisa centrou-se no levantamento bibliográfico 
sobre o tema. 

Tomou como objeto os portadores de drogas para consumo próprio, e seus efeitos 
derivados incidentes sobre a sociedade, ponderando-os sobre os Direitos da 
Personalidade do portador. 

 
 

3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A pesquisa demonstrou a falha coercitiva do artigo de lei que tipifica o crime de 
porte de drogas para consumo. Suscitando, para tanto, possíveis caminhos a serem 
seguidos pelo judiciário e legislativo. 

Na legislação anterior que tratava do porte de drogas, havia pena restritiva de 
liberdade, com a edição da Lei 11.343/2006 o crime de porte de drogas já teve a restrição 
de liberdade retirada de suas penas. Portanto, a tendência, não só nacional mas também 
global, a exemplo de Uruguai, Holanda, Estados americanos, é descriminalizar o porte de 
drogas para consumo próprio. 

Atualmente, tramita no Superior Tribunal Federal um julgamento que poderá 
descriminalizar o porte de drogas, no entanto, não se definiram em que parâmetros isso 
poderá ocorrer. 
 
 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O tema encontra muita resistência no cerne moral da sociedade, aonde não são 

admitida flexibilizações quanto à legislação de drogas. Contudo, apesar de problemas 
ocasionados pela venda e consumo de drogas atingirem Bem Jurídicos e o bem-estar 
social, deve-se levar em contar os Direitos da Personalidade de quem consome. 

No debate sobre como proceder com mudanças na legislação do porte de drogas 
para consumo próprio, poderá ocorrer a mudança do ponto de vista da sociedade sobre o 
tema e também a forma com o que o Estado deve incidir na relação fornecedor-usuário-
sociedade. 
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